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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO APÓS A VIGÊNCIA DO 
NOVO CPC/2015. REGRA GERAL DE IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DE 
FERIADO EM MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. REGRA DE 
TRANSIÇÃO DETERMINADA PELA CORTE ESPECIAL. RESP 1.813.684/SP. 
PERMISSÃO EXCEPCIONAL DE COMPROVAÇÃO A POSTERIORI. REGRA VÁLIDA 
APENAS PARA O FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. PANDEMIA. 
SUSPENSÃO DE PRAZO. COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. É intempestivo o recurso interposto após o prazo de 15 (quinze) dias  previsto nos arts. 219 e 
1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015.
2. Conforme salientado pela Presidência do STJ e devidamente verificado nos autos, a parte 
recorrente foi intimada da decisão agravada em 3.3.2021 (fl. 2.039, e-STJ), sendo o Agravo em 
Recurso Especial somente interposto em 12.5.2021 (fl. 2.041, e-STJ). Dessa forma, constata-se a 
intempestividade, uma vez que o recurso foi interposto fora do prazo previsto na legislação 
processual civil.
3. Na sessão do dia 2.10.2019, a Corte Especial do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP (DJe 
18.11.2019), decidiu que a comprovação da existência de feriado local deve ser feita no ato da 
interposição do recurso. No referido julgamento, foram modulados os efeitos da decisão, no 
sentido de permitir a abertura de prazo para a demonstração da ocorrência da suspensão de 
prazos em virtude de feriado local, orientação essa aplicável apenas aos recursos interpostos até a 
publicação do julgamento do REsp 1.813.684/SP. Finalmente, em 3.2.2020, a Corte Especial, ao 
apreciar Questão de Ordem no citado recurso, definiu que a abrangência do julgamento refere-se 
exclusivamente ao feriado da segunda-feira de Carnaval, cujo entendimento foi reafirmado no 
julgamento do AgInt no AREsp 1.481.810/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Rel. p/ Acórdão 
Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 20.8.2021.
4. Já para os demais feriados locais, portanto, aplica-se a jurisprudência existente, ou seja, é 
intempestivo o REsp/AREsp interposto, na vigência do novo CPC, sem a comprovação imediata 
de sua tempestividade. Nesses casos, não caberá a abertura de prazo para comprovação posterior.
5. Ressalta-se que, em razão da pandemia relativa à Covid-19, os prazos processuais foram 
suspensos no período de 19.3.2020 a 30.4.2020, conforme Resolução do Conselho Nacional de 
Justiça 313, de 19 de março de 2020, voltando a fluir o prazo, para os processos eletrônicos, em 
4.5.2020. Desse modo, deveria ter sido comprovada, no momento da interposição do recurso, a 
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suspensão dos prazos no Tribunal de origem fora do período mencionado.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 02 de maio de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática que não conheceu do 

Agravo em Recurso Especial. 

A parte agravante sustenta:

Para melhor esclarecimento e lucidez dos sucessivos atos 
normativos suspendendo os prazos processuais, começaremos pelo primeiro ato 
divulgado pelo site oficial do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, vejamos 
parte primordial do AN nº88/2020:

(...)
Impende salientar que o Ato Normativo mencionado, não 

obstante tenha sido publicado no ano de 2020, serviu como base dos que lhe 
sucederam, em 2021, a partir dos agravamentos sociais decorrentes do 
Covid-19. Portanto, foi anunciado oficialmente a suspensão dos prazos 
processuais novamente em 2021, havendo diversas prorrogações.

(...)
Como demonstrado acima juntamente com a decisão 

monocrática, a data da intimação é do dia 03/03/2021, onde teve parte de seu 
prazo recursal contabilizado, porém suspenso a partir da publicação do ato 
normativo n° 21/2021, pelo que foram contabilizados 09 (nove) dias de prazo.

Entretanto, novas medidas foram tomadas para a prevenção da 
proliferação do vírus Covid-19, fazendo algumas modificações, porém 
reiteraram a data da volta dos prazos recursais.

Como podemos observar no AN nº 27/2021:
(...)
Cumpre observar que nesse período os índices de contágio ainda 

estavam elevados e a abertura dos fóruns para normal andamento dos processos 
não era cabível e nem mesmo conveniente à situação que vivíamos. Desse 
modo, um novo ato normativo foi proferido, qual seja o de nº 36/2021, que 
previu ser necessário nova prorrogação da suspensão dos prazos processuais 

HB537 

AREsp 1984566 Petição : 1012598/2021 C542164551083<05<411:0@ C452209;00821032212449@
 2021/0293676-8 Documento Página  1 de 15 

Documento eletrônico VDA32200545 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 25/04/2022 18:41:51
Código de Controle do Documento: 40411B53-F2D1-4830-8082-548FAC641F40



Superior Tribunal de Justiça

como também outras medidas, vejamos:
(...)
Diante da forma didática e simplificada, é evidente que o prazo 

terminal do recurso é do dia 17/05/2021, ao passo que foi interposto no dia 
12/05/2021, configurando em recurso claramente tempestivo. Ora, Excelências, 
o recorrente não deve sair prejudicado processualmente por uma necessidade 
global de prevenção a um vírus pandêmico, os prazos foram nitidamente 
prorrogados e cumpridas as devidas diligencias em tempo hábil.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

Impugnação às fls. 2.144-2.148, e-STJ.

É o relatório. 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
PUBLICAÇÃO APÓS A VIGÊNCIA DO NOVO CPC/2015. REGRA 
GERAL DE IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DE FERIADO 
EM MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
REGRA DE TRANSIÇÃO DETERMINADA PELA CORTE ESPECIAL. 
RESP 1.813.684/SP. PERMISSÃO EXCEPCIONAL DE COMPROVAÇÃO 
A POSTERIORI. REGRA VÁLIDA APENAS PARA O FERIADO DE 
SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. PANDEMIA. SUSPENSÃO DE 
PRAZO. COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. É intempestivo o recurso interposto após o prazo de 15 (quinze) dias  previsto 
nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 2015. 
2. Conforme salientado pela Presidência do STJ e devidamente verificado nos 
autos, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 3.3.2021 (fl. 
2.039, e-STJ), sendo o Agravo em Recurso Especial somente interposto em 
12.5.2021 (fl. 2.041, e-STJ). Dessa forma, constata-se a intempestividade, uma 
vez que o recurso foi interposto fora do prazo previsto na legislação processual 
civil.
3. Na sessão do dia 2.10.2019, a Corte Especial do STJ, nos autos do REsp 
1.813.684/SP (DJe 18.11.2019), decidiu que a comprovação da existência de 
feriado local deve ser feita no ato da interposição do recurso. No referido 
julgamento, foram modulados os efeitos da decisão, no sentido de permitir a 
abertura de prazo para a demonstração da ocorrência da suspensão de prazos em 
virtude de feriado local, orientação essa aplicável apenas aos recursos 
interpostos até a publicação do julgamento do REsp 1.813.684/SP. Finalmente, 
em 3.2.2020, a Corte Especial, ao apreciar Questão de Ordem no citado 
recurso, definiu que a abrangência do julgamento refere-se exclusivamente ao 
feriado da segunda-feira de Carnaval, cujo entendimento foi reafirmado no 
julgamento do AgInt no AREsp 1.481.810/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Rel. p/ Acórdão Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 20.8.2021.
4. Já para os demais feriados locais, portanto, aplica-se a jurisprudência 
existente, ou seja, é intempestivo o REsp/AREsp interposto, na vigência do 
novo CPC, sem a comprovação imediata de sua tempestividade. Nesses casos, 
não caberá a abertura de prazo para comprovação posterior.
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Superior Tribunal de Justiça

5. Ressalta-se que, em razão da pandemia relativa à Covid-19, os prazos 
processuais foram suspensos no período de 19.3.2020 a 30.4.2020, conforme 
Resolução do Conselho Nacional de Justiça 313, de 19 de março de 2020, 
voltando a fluir o prazo, para os processos eletrônicos, em 4.5.2020. Desse 
modo, deveria ter sido comprovada, no momento da interposição do recurso, a 
suspensão dos prazos no Tribunal de origem fora do período mencionado.
6. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 14.2.2022. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Com efeito, é intempestivo o recurso interposto após o prazo de 15 

(quinze) dias  previsto nos arts. 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 

2015.

Conforme salientado pela Presidência do STJ e devidamente verificado 

nos autos, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 3.3.2021 (fl. 2.039, 

e-STJ), sendo o Agravo em Recurso Especial somente interposto em 12.5.2021 (fl. 

2.041, e-STJ). Dessa forma, constata-se a intempestividade, uma vez que o recurso 

foi interposto fora do prazo previsto na legislação processual civil.

Destaca-se, ademais, que, na sessão do dia 2.10.2019, a Corte Especial 

do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP (DJe 18.11.2019), decidiu que a 

comprovação da existência de feriado local deve ser feita no ato da interposição do 

recurso. No referido julgamento, foram modulados os efeitos da decisão, no sentido 

de permitir a abertura de prazo para a demonstração da ocorrência da suspensão de 

prazos em virtude de feriado local, orientação essa aplicável apenas aos recursos 

interpostos até a publicação do julgamento do REsp 1.813.684/SP. 

Vejamos: 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. FERIADO 
LOCAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA 
DECISÃO. NECESSIDADE. SEGURANÇA JURÍDICA. PROTEÇÃO DA 
CONFIANÇA.

1. O novo Código de Processo Civil inovou ao estabelecer, de 
forma expressa, no § 6º do art. 1.003 que "o recorrente comprovará a ocorrência 
de feriado local no ato de interposição do recurso". A interpretação sistemática 
do CPC/2015, notadamente do § 3º do art. 1.029 e do § 2º do art. 1.036, conduz 
à conclusão de que o novo diploma atribuiu à intempestividade o epíteto de 
vício grave, não havendo se falar, portanto, em possibilidade de saná-lo por 
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meio da incidência do disposto no parágrafo único do art. 932 do mesmo 
Código.

2. Assim, sob a vigência do CPC/2015, é necessária a 
comprovação nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato 
de interposição do recurso.

3. Não se pode ignorar, todavia, o elastecido período em que 
vigorou, no âmbito do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior, o 
entendimento de que seria possível a comprovação posterior do feriado local, de 
modo que não parece razoável alterar-se a jurisprudência já consolidada deste 
Superior Tribunal, sem se atentar para a necessidade de garantir a segurança das 
relações jurídicas e as expectativas legítimas dos jurisdicionados.

4. É bem de ver que há a possibilidade de modulação dos efeitos 
das decisões em casos excepcionais, como instrumento vocacionado, 
eminentemente, a garantir a segurança indispensável das relações jurídicas, 
sejam materiais, sejam processuais.

5. Destarte, é necessário e razoável, ante o amplo debate sobre o 
tema instalado nesta Corte Especial e considerando os princípios da segurança 
jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da decisão de 
mérito, que sejam modulados os efeitos da presente decisão, de modo que seja 
aplicada, tão somente, aos recursos interpostos após a publicação do acórdão 
respectivo, a teor do § 3º do art. 927 do CPC/2015.

6. No caso concreto, compulsando os autos, observa-se que, 
conforme documentação colacionada à fl. 918, os recorrentes, no âmbito do 
agravo interno, comprovaram a ocorrência de feriado local no dia 27/2/2017, 
segunda-feira de carnaval, motivo pelo qual, tendo o prazo recursal se iniciado 
em 15/2/2017 (quarta-feira), o recurso especial interposto em 9/3/2017 
(quinta-feira) deve ser considerado tempestivo.

7. Recurso especial conhecido.
(REsp 1.813.684/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Rel. p/ Acórdão 

Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 18.11.2019)

Finalmente, em 3.2.2020, a Corte Especial, ao apreciar Questão de 

Ordem no citado recurso, definiu que a abrangência do julgamento refere-se 

exclusivamente ao feriado da segunda-feira de Carnaval, cujo entendimento foi  

reafirmado no julgamento do AgInt no AREsp 1.481.810/SP, Rel. Min. Luis Felipe 

Salomão, Rel. p/ Acórdão Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 20/08/2021.

A propósito:

QUESTÃO DE ORDEM. CONTRADIÇÃO ENTRE NOTAS 
TAQUIGRÁFICAS E VOTO ELABORADO PELO RELATOR PARA 
ACÓRDÃO. PREVALÊNCIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS, QUE 
REFLETEM A MANIFESTAÇÃO DO COLEGIADO. SESSÕES DE 
JULGAMENTO DO RESP 1.813.684/SP. LIMITAÇÃO DO DEBATE E DA 
DELIBERAÇÃO À POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR 
ACERCA DO FERIADO DE SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL, 
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DIANTE DAS PECULIARIDADES QUE MODIFICARIAM A SUA 
NATUREZA JURÍDICA. VOTO DO RELATOR PARA ACÓRDÃO QUE 
ABRANGE MAIS DO QUE A MATÉRIA DECIDIDA 
COLEGIADAMENTE, ESTENDENDO O REFERIDO ENTENDIMENTO 
TAMBÉM AOS DEMAIS FERIADOS. REDUÇÃO DA ABRANGÊNCIA 
EM QUESTÃO DE ORDEM. POSSIBILIDADE.

1 - O propósito da presente questão de ordem é definir, diante da 
contradição entre as notas taquigráficas e o acórdão publicado no DJe de 
18/11/2019, se a modulação de efeitos deliberada na sessão de julgamento do 
recurso especial, ocasião em que se permitiu a posterior comprovação da 
tempestividade de recursos dirigidos a esta Corte, abrange especificamente o 
feriado da segunda-feira de carnaval ou se diz respeito a todos e quaisquer 
feriados.

2 - Havendo contradição entre as notas taquigráficas e o voto 
elaborado pelo relator, deverão prevalecer as notas, pois refletem a convicção 
manifestada pelo órgão colegiado que apreciou a controvérsia. Precedentes.

3 - Consoante revelam as notas taquigráficas, os debates 
estabelecidos no âmbito da Corte Especial, bem como a sua respectiva 
deliberação colegiada nas sessões de julgamento realizadas em 21/08/2019 e 
02/10/2019, limitaram-se exclusivamente à possibilidade, ou não, de 
comprovação posterior do feriado da segunda-feira de carnaval, motivada por 
circunstâncias excepcionais que modificariam a sua natureza jurídica de feriado 
local para feriado nacional notório.

4 - Tendo o relator interpretado que a tese firmada por ocasião do 
julgamento colegiado do recurso especial também permitiria a comprovação 
posterior de todo e qualquer feriado, é admissível, em questão de ordem, reduzir 
a abrangência do acórdão.

5 - Questão de ordem resolvida no sentido de reconhecer que a 
tese firmada por ocasião do julgamento do REsp 1.813.684/SP é restrita ao 
feriado de segunda-feira de carnaval e não se aplica aos demais feriados, 
inclusive aos feriados locais. (QO no REsp 1.813.684/SP, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, Corte Especial, DJe 28.2.2020)

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE 
FERIADO LOCAL. APLICABILIDADE DO PRECEDENTE 
VINCULANTE DA CORTE ESPECIAL QUE, À LUZ DO ART. 1.003, §6º, 
DO CPC/15, ENTENDEU SER NECESSÁRIA A COMPROVAÇÃO NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DIRIGIDO AO STJ. JULGADO 
COM AMPLA PUBLICIDADE E QUE PACIFICOU A OSCILAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL EXISTENTE NESTA CORTE (AG. INT NO ARESP 
957.821/MS). SOLIDEZ JURISPRUDENCIAL. SEGURANÇA JURÍDICA. 
COERÊNCIA. SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. CIRCUNSTÂNCIA 
EXCEPCIONAL QUE LEVOU À CORTE ESPECIAL A FLEXIBILIZAR A 
ORIENTAÇÃO DO PRECEDENTE, ADMITINDO A COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR APENAS POR DETERMINADO LAPSO TEMPORAL 
(RESP 1.813.684/SP E RESPECTIVA QO). GENERALIZAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO EXCEPCIONAL PARA TODOS OS FERIADOS 
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Superior Tribunal de Justiça

LOCAIS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE SUPERAÇÃO DO 
PRECEDENTE VINCULANTE, MAS SOMENTE DE SUPERAÇÃO DA 
REGRA CRIADA PELO PRECEDENTE. MODULAÇÃO AMPLA, 
GERAL E IRRESTRITA, QUE DEVERIA TER SIDO REALIZADA NO 
JULGAMENTO DO AG. INT NO ARESP 957.821/MS. 
IMPOSSIBILIDADE DE MODULAÇÃO APÓS LONGO PERÍODO. 
RISCO DE INSEGURANÇA JURÍDICA. VIOLAÇÃO À ISONOMIA.

1 - O propósito recursal é definir se, a despeito do precedente 
vinculante da Corte Especial no sentido de ser necessária a comprovação da 
existência de feriado local no ato de interposição de recursos endereçados ao 
STJ (AgInt no AREsp 957.821/MS), é admissível estender a modulação de 
efeitos realizada na QO no REsp 1.813.684/SP também a todos os demais 
feriados locais.

2 - Com a entrada em vigor do CPC/15, a Corte Especial formou 
precedente vinculante, em 2017, no sentido de que, à luz do art. 1.003, §6º, é 
indispensável a comprovação da existência de todos os feriados locais no ato de 
interposição de recursos dirigidos ao STJ, ocasião em que se pacificou a 
divergência jurisprudencial que havia se instalado desde a edição da nova 
legislação processual (AgInt no AREsp 957.821/MS).

3 - Desde a fixação da referida tese, todos os órgãos fracionários 
da Corte passaram a aplicar o precedente vinculante, gerando situação de solidez 
jurisprudencial apta a propiciar segurança jurídica, integridade, previsibilidade, 
estabilidade e coerência da jurisprudência.

4 - Em virtude de uma circunstância especificamente relacionada 
à segunda-feira de carnaval, a Corte Especial deliberou pela possibilidade de 
excepcional flexibilização dessa orientação, de modo a permitir, por meio da 
técnica de modulação de efeitos restrita a um determinado lapso temporal (até 
19/11/2019), a comprovação posterior da existência do feriado local de 
segunda-feira de carnaval (QO no REsp 1.813.684/SP).

5 - Conjugados a cronologia dos fatos e os objetos das 
deliberações da Corte Especial, conclui-se que a tese jurídica fixada no 
julgamento do AgInt no AREsp 957.821/MS não foi, em nenhum momento, 
implícita ou expressamente, superada pela Corte Especial, o que veda a 
generalização da regra excepcionalmente criada por ocasião do julgamento do 
REsp 1.813.684/SP para todos os demais feriados locais.

6 - A modulação de efeitos, que é excepcional, deve ocorrer no 
próprio julgamento em que se formou o precedente vinculante e deve constar do 
respectivo acórdão, de modo que, pacificada a divergência jurisprudencial 
existente no âmbito do STJ, não se admite modulação mais de 03 anos após a 
conclusão do julgamento que fixou a tese, sob pena de grave insegurança 
jurídica e violação à isonomia.

7 - Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.481.810/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 

Rel. p/ Acórdão Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 19.5.2021, 
DJe 20.8.2021)

Já para os demais feriados locais, portanto, aplica-se a jurisprudência 

HB537 

AREsp 1984566 Petição : 1012598/2021 C542164551083<05<411:0@ C452209;00821032212449@
 2021/0293676-8 Documento Página  8 de 15 

Documento eletrônico VDA32200545 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 25/04/2022 18:41:51
Código de Controle do Documento: 40411B53-F2D1-4830-8082-548FAC641F40



Superior Tribunal de Justiça

existente, ou seja, é intempestivo o REsp/AREsp interposto, na vigência do novo 

CPC, sem a comprovação imediata de sua tempestividade. Nesses casos, não caberá 

a abertura de prazo para comprovação posterior.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO A 
POSTERIORI. DOCUMENTO INIDÔNEO.

1. Trata-se de Agravo Interno contra a decisão da Presidência do 
Superior Tribunal de Justiça que entendeu pela intempestividade do recurso.

2. Segundo a modulação de efeitos determinada pela Corte 
Especial no REsp 1.813.684/SP, é possível a comprovação posterior da 
ocorrência do feriado na segunda-feira de carnaval, em recursos interpostos até 
18.11.2019 (data da publicação do acórdão mencionado).

3. Ocorre que o feriado local exige comprovação da suspensão 
do prazo no âmbito local, como salientado pelo Ministério Público Federal e 
como se observa do seguinte excerto: "Os recursos interpostos na instância de 
origem, mesmo que endereçados a esta Corte Superior, observam o calendário 
de funcionamento do tribunal local, não podendo se utilizar, para todos os casos, 
dos feriados e das suspensões previstas em Portaria e no Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, que muitas vezes não coincidem com os da Justiça 
estadual" (AgRg no AREsp 700.715/MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe 23.5.2016).

4 . Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 
1.503.449/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 31.8.2021)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REPARAÇÃO 
DE DANOS. TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

I - Na origem, o presente feito decorre de ação indenizatória 
objetivando a condenação do Estado de Alagoas ao pagamento de danos morais 
decorrentes das ações de policiais militares. Na sentença, julgou-se 
improcedente o pedido. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida.

II - Mediante análise do recurso, a Defensoria Pública foi 
intimada pessoalmente do acórdão recorrido em 16/4/2019, sendo o recurso 
especial somente interposto em 31/5/2019.

III - O recurso é manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 30 dias úteis, nos termos art. 186, do art. 994, VI, c/c 
os arts. 1.003, § 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

IV - Aplica-se ao recurso o enunciado administrativo n. 3 da 
Súmula do STJ, segundo o qual: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC."

V - A Corte Especial, no julgamento do AREsp n. 957.821, em 
20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015, não é possível a pretensão de comprovação da tempestividade 
após a interposição do recurso.
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VI - Recentemente, a Corte Especial decidiu que a regra da 
impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à 
interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se trate do 
feriado de segunda-feira de carnaval. Permite-se assim que a parte comprove, 
posteriormente à interposição do recurso, na primeira oportunidade, a ocorrência 
do feriado local, nessa hipótese. O entendimento foi fixado no REsp n. 
1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no julgamento da Questão de Ordem 
no mesmo recurso, quando se explicitou que a mesma interpretação não poderia 
ser estendida para outros feriados, que não fossem o feriado de segunda-feira de 
carnaval.

VII - Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas 
que não se referem ao feriado da segunda-feira de carnaval, é aplicável a 
jurisprudência desta Corte, no sentido já indicado acima, de impossibilidade de 
comprovação da tempestividade após a interposição do recurso.

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.688.838/AL, Rel. Min. Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 26.6.2020)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
INTEMPESTIVIDADE. DECISÃO DA CORTE ESPECIAL NO RESP 
1.813.684/SP. ABERTURA DE PRAZO SOMENTE EM RELAÇÃO À 
"SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL". NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO IMEDIATA NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO QUANTO AOS DEMAIS CASOS.

1. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte 
Especial do STJ reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a 
comprovação nos autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato 
de interposição do recurso. Ocorre que, no referido julgamento, a questão foi 
modulada no sentido de permitir a abertura de prazo, para demonstração da 
ocorrência da suspensão de prazos em virtude de feriado local, aos recursos 
interpostos até a publicação do referido recurso. Assim, para os recursos 
interpostos anteriormente deve ser oportunizada à parte recorrente a 
possibilidade de regularização do pleito recursal.

2. No julgamento de Questão de Ordem no aludido Recurso 
Especial, a Corte Especial firmou o entendimento de que a modulação de efeitos 
e a possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos recursos se 
aplicariam apenas à segunda-feira de Carnaval, o que não é o caso dos autos.

3. Aos demais feriados locais, portanto, aplica-se a jurisprudência 
existente (ou seja, é intempestivo o Recurso Especial interposto, na vigência do 
novo CPC, sem a comprovação imediata de sua tempestividade. Nesses casos, 
não caberá a abertura de prazo para comprovação posterior). Precedentes: EDv 
nos EREsp 1.802.269, Ministra Nancy Andrighi, DJe 10/2/2020; REsp 
1.841.450, Ministra Nancy Andrighi, DJe 17/2/2020.

4. A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo 
código, "o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso", o que impossibilita a regularização posterior.

5. Para o STJ, "[...] o dia 20 de novembro, data estabelecida 
como o Dia da Consciência Negra, não é considerado feriado nacional [...]" 
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(AgInt no AREsp 1.329.836/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 29/10/2018; AgInt no REsp 1.750.119/RJ, Rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 19/2/2019).

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.504.156/AL, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 26.5.2020)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. PUBLICAÇÃO APÓS 
A VIGÊNCIA DO NOVO CPC/2015. REGRA GERAL DE 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO DE FERIADO EM 
MOMENTO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. REGRA 
DE TRANSIÇÃO DETERMINADA PELA CORTE ESPECIAL. RESP 
1.813.684/SP. PERMISSÃO EXCEPCIONAL DE COMPROVAÇÃO A 
POSTERIORI. REGRA VÁLIDA APENAS PARA O FERIADO DE 
SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL. CASO CONCRETO QUE VERSA 
SOBRE OUTRO FERIADO LOCAL. INTEMPESTIVIDADE .

1. A controvérsia cinge-se a saber se a não comprovação da 
existência de feriado local ou suspensão do expediente no ato da interposição do 
recurso (artigo 1.003, §6º, do Código de Processo Civil de 2015) pode ser 
sanada posteriormente.

2. Com efeito, na sessão do dia 2.10.2019, a Corte Especial do 
STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP, publicada em 18.11.2019, decidiu que o 
feriado local deve ser comprovado no ato da interposição do recurso. Ocorre 
que no referido julgamento a questão foi modulada no sentido de permitir a 
abertura de prazo para a demonstração da ocorrência da suspensão de prazos em 
virtude de feriado de "segunda-feira de carnaval" , aos recursos interpostos até a 
publicação do referido recurso. No mesmo sentido: REsp 1.813.684/SP, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, julgado em 2/10/2019, DJe 18/11/2019; EDcl nos EDcl no AgInt no 
AREsp 1.383.469/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 27/11/2019.

3. Ocorre que a Corte Especial concluiu, em 3.2.2020, o 
julgamento de Questão de Ordem no REsp 1.813.684/SP, definindo o efetivo 
alcance do resultado da Questão de Ordem. Ficou explicitado que a modulação 
vale apenas para a segunda-feira de carnaval (ou seja, para os recursos 
interpostos no período entre a vigência do novo CPC e a data da publicação do 
acórdão no REsp 1.813.684, se o feriado que tornar controvertido o juízo de 
intempestividade for a segunda-feira de carnaval, compete ao Relator, 
primeiramente, conceder prazo para que a parte recorrente comprove que a 
referida segunda-feira de carnaval foi considerada feriado local).

4. Já para os demais feriados locais, portanto, aplica-se a 
jurisprudência existente (ou seja, é intempestivo o REsp interposto, na vigência 
do novo CPC, sem a comprovação imediata de sua tempestividade. Nesses 
casos, não caberá a abertura de prazo para comprovação posterior).

5. No caso concreto não se trata de feriado de segunda-feira de 
carnaval, conforme expressamente consignado pela Presidência do STJ: 
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"Mediante análise do recurso de MANOEL DOS SANTOS COSTA, a parte 
Recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 25/07/2018, sendo o recurso 
especial interposto somente em 17/08/2018".

6. Assim, pela atual regra de transição, revela-se que o Recurso 
Especial interposto pela ora recorrente, na origem, encontra-se intempestivo.

7. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.506.942/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 5.5.2020)

Ressalta-se que, em razão da pandemia relativa à Covid-19, os prazos 

processuais foram suspensos no período de 19.3.2020 a 30.4.2020, conforme 

Resolução do Conselho Nacional de Justiça 313, de 19 de março de 2020, voltando a 

fluir o prazo, para os processos eletrônicos, em 4.5.2020. Desse modo, deveria ter 

sido comprovada, no momento da interposição do recurso, a suspensão dos prazos 

no Tribunal de origem fora do período mencionado.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 
RECURSO INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO TRIBUNAL ESTADUAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DO FERIADO LOCAL, POR DOCUMENTO 
IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. ART. 1.003, § 
6º, DO NCPC. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL. SUSPENSÃO 
DO PRAZO NO TRIBUNAL ESTADUAL EM VIRTUDE DA 
PANDEMIA DO CORONAVÍRUS. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do 
NCPC, atraindo a aplicabilidade do art. 1.003, § 6º, do NCPC, que não mais 
permite a comprovação da ocorrência de feriado local em momento posterior, já 
que estabeleceu ser necessária a sua demonstração quando interposto o recurso. 
Entendimento da Corte Especial.

3. A Corte Especial assentou, em Questão de Ordem no REsp nº 
1.813.684/SP, o entendimento de que somente é possível a comprovação da 
tempestividade do recurso, em momento posterior, na hipótese do feriado de 
segunda-feira de Carnaval, mas não quanto aos demais feriados, confirmando o 
posicionamento antes adotado.

4. Nos termos da Resolução nº 313 do CNJ, os prazos 
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processuais foram suspensos em território nacional dos 19/3/2020 aos 
30/4/2020, de modo que a suspensão do expediente forense no âmbito do 
Tribunal estadual por prazo superior ao previsto na Resolução mencionada deve 
ser comprovada pela parte recorrente no momento da interposição do recurso 
especial, o que não ocorreu no caso dos autos.

5. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.763.154/SP, Rel. Min. Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, DJe 6.4.2021).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. O CPC/2015 não possibilita a mitigação ao não conhecimento 
de recurso intempestivo. Nos casos em que a decisão recorrida tenha sido 
publicada na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, 
parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a 
comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 
acabou por excluir a intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se 
extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo 
Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício 
formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o 
repute grave"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 19/12/2017; AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
23/03/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 
975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 09/05/2017; AgInt no 
AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 29/05/2017.

III. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 
AgR/RJ, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/09/2017).

IV. A necessidade de comprovação do feriado local - ou mesmo 
da suspensão do expediente, no âmbito do Tribunal a quo -, no ato da 
interposição do recurso, por meio de documento idôneo, restou reafirmada pela 
Corte Especial, em 02/10/2019, no julgamento do REsp 1.813.684/SP, 
modulando-se, todavia, os efeitos da decisão, em razão dos princípios da 
segurança jurídica, da proteção da confiança, da isonomia e da primazia da 
decisão de mérito, de modo que o entendimento por ela firmado fosse aplicado 
tão somente aos recursos interpostos após a publicação do acórdão daquele 
apelo nobre, o que ocorrera em 18/11/2019 (STJ, REsp 1.813.684/SP, Rel. p/ 
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acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 
18/11/2019). Em Questão de Ordem, de relatoria da Ministra NANCY 
ANDRIGHI, julgada em 03/02/2020 (DJe de 28/02/2020), a Corte Especial do 
STJ reconheceu que a tese firmada por ocasião do julgamento do referido REsp 
1.813.684/SP, no que relativo à modulação de efeitos, é restrita ao feriado de 
segunda-feira de carnaval - o que não é a hipótese dos presentes autos -, não se 
aplicando aos demais feriados locais.

V. No caso, a ora agravante foi intimada eletronicamente (PJe) 
da decisão que inadmitira o Recurso Especial em 23/03/2020, segunda-feira, 
considerando-se o dia do início do lapso legal em 24/03/2020, terça-feira - 
ocasião que o prazo recursal estava suspenso, em face da Resolução CNJ 313, 
de 19/03/2020, prazo que, entretanto, começou a transcorrer em 04/05/2020, 
segunda-feira -, sendo o Agravo em Recurso Especial interposto somente em 
25/05/2020, segunda-feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis, 
ocorrido em 22/05/2020, sexta-feira.

VI. Segundo a jurisprudência do STJ, "nos termos do art. 5º da 
Resolução 313/2020 do CNJ, para fins de aferição de tempestividade, 
suspendeu-se o prazo processual no período de 19/03/2020 a 30/04/2020, o que 
não impediu que publicações fossem realizadas. Assim, considerando que o 
lapso para interposição de recursos tem como marco inicial o dia em que os 
prazos voltaram a correr, após o término da suspensão, ou seja, 04/05/2020, não 
há como ser afastada sua intempestividade" (STJ, AgInt no AREsp 
1.718.895/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 27/11/2020).

VII. Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1.728.906/RN, Rel. Min. Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 11.2.2021).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PANDEMIA. 
SUSPENSÃO DE PRAZO. COMPROVAÇÃO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
a ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção de expediente 
forense deve ser demonstrada no ato de interposição do recurso, por meio de 
documento oficial ou certidão expedida pelo Tribunal de origem, não bastando a 
mera menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação de 
documento não dotado de fé pública. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.727.175/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
23.4.2021; AgInt nos EDcl no AREsp 1.763.154/SP, Rel. Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe 6.4.2021; AgInt no AREsp 1.728.906/RN, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 11.2.2021.

2. No caso concreto, a parte recorrente foi intimada da decisão 
agravada em 17.3.2020, tendo interposto o Recurso Especial somente em 
15.6.2020. Assim, o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, 
c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, do Código de Processo Civil.
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Superior Tribunal de Justiça

3. Ressalta-se que, em razão da pandemia relativa à Covid-19, os 
prazos processuais foram suspensos no período de 19.3.2020 a 30.4.2020, 
conforme Resolução do Conselho Nacional de Justiça 313, de 19 de março de 
2020, voltando a fluir o prazo, para os processos eletrônicos, em 4.5.2020. 
Desse modo, a suspensão dos prazos, no Tribunal de origem, fora do período 
mencionado deveria ter sido comprovada no momento da interposição do 
recurso.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.914.276/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 10.12.2021)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.984.566 / ES
Número Registro: 2021/0293676-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50000473120178070021 50009105020188080021

Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J. R. & E. RESTAURANTE LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : SABRINA BORNACKI SALIM MURTA SERQUEIRA - ES009858

THIAGO GOBBI SERQUEIRA - ES012357
CHARLES SANT'ANA ALVES - ES024745

AGRAVADO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO
PROCURADOR : DANIEL DE CASTRO SILVA - ES020171

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : J. R. & E. RESTAURANTE LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : SABRINA BORNACKI SALIM MURTA SERQUEIRA - ES009858

THIAGO GOBBI SERQUEIRA - ES012357
CHARLES SANT'ANA ALVES - ES024745

AGRAVADO : ESTADO DO ESPIRITO SANTO
ADVOGADO : DANIEL DE CASTRO SILVA - ES020171

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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